
 
ESTADO DA PARAÍBA 
PODER JUDICIÁRIO 

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA 
 
 

PROVIMENTO Nº 09 / 2006 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de intimação do 
INCRA do inteiro teor da sentença de usucapião de 
terras rurais.   

O Excelentíssimo Senhor Desembargador JORGE RIBEIRO  NÓBREGA, Corregedor 
Geral da Justiça do Estado da Paraíba, no uso de su as atribuições legais e, 

CONSIDERANDO o que dispõe inc. XXIV do art.94 do Regimento Interno do Tribunal de 
Justiça da Paraíba; 

CONSIDERANDO  o comando da Lei Federal nº 10.267, de 28 de agosto de 2001, 
regulamentado pelo Decreto nº 4.449, de 30 de outubro de 2002, que aperfeiçoa e 
moderniza o sistema de registro de terras rurais, proporcionando uma correta 
identificação da malha fundiária no Brasil. 

R E S O L V E: 

Art. 1º- Nas hipóteses de usucapião de imóvel rural, após o trânsito em julgado da 
sentença declaratória, o juiz da causa deverá intimar o INCRA do seu inteiro teor, para a 
efetivação do respectivo cadastramento. 

 § 1.º - Visando facilitar o cadastro do imóvel, no mandado ou carta de intimação ao 
INCRA deverá constar o endereço completo do usucapiente, acompanhado, sempre que 
possível, da cópia do memorial descritivo da terra, existente nos autos, nos termos do §3 º 
do art.225 c\c o art.226 da Lei 6.015/73. 

§ 2.º - Fica garantida a isenção de custos financeiros aos proprietários de terras rurais, 
para a operacionalização e materialização do memorial descritivo referido no parágrafo 
anterior, desde que a área não exceda a quatro módulos fiscais, segundo índices do 
Sistema Nacional de Cadastro Rural, cabendo ao INCRA orientar os interessados sobre 
como obterem  o benefício de isenção. 

Art. 2º  - Este provimento entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE.CUMPRA-SE. 

GABINETE DO CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA, em 
João Pessoa, aos 04 dias do mês de julho do ano de dois mil e seis. 

Des.  JORGE RIBEIRO NÓBREGA 
                CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA 
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